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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MHP 

101-78.691Sessão de  
24 de maio 

de 19  
89	 ACÓRDÃO N2

Recurso n2 52.090 - PIS/DEDUÇÃO - Exercícios de 1983 e 1984

Recorrente FRANCISCO DE ASSIS NETO - POSTO IGUANA

Recorrid a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NATAL (RN) .

PIS-DEDUÇÃO - LANÇAMENTO REFLEXO.
Tratando-se de tributação reflexa obje
tivando a cobrança da contribuição de
vida ao Programa de Integração Social
deduzida do Imposto de Renda de Pes-
soa Jurídica, o julgamento do proces-
so Principal no qual foi exigido a-
quele tributo, tido como processo
principal, faz coisa julgada no pro-
cesso decorrente, ante a intima rela-
ção de causa e efeito existente entre
ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FRANCISCO DE ASSIS NETO - POSTO IGUANA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do -Primeiro

Conselho de Cóntribuintes, por unanimidade de votos, dar proviMentó,

em parte, ao recurso para excluir a multa de lançamento de oficio, no

exercício de 1983, nos termos do relatório e voto que passam a inte -

grar o presente julgado.

Sala das Sessaes CDF), em 24 de maio de 1989.

URGEL	 REI " á LOP:S	 PRESIDENTE

--	 RA PIMENT L	 RELATOR

_
VISTO EM	 AFONSO4011S0 FERREIRA DE mOS PROCURADOR DA FA -
SESSÃO DE: - ^

	

	 ZENDA NACIONAL
»j • "

v.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRI
TõVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, CELSO ALVES FEITO-
SA e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSOM 13433-000.112/87-00

RECURSON9: 52.090

ACÓRDÃO N9: 101-78.691

RECORRENTE:FRANCISCO ASSIS NETO - POSTO IGUANA

RELATÓRIO

FRANCISCO ASSIS NETO - POSTO IGUANA, com sede em

Mossor6 (RN), recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Recéi

ta Federal em Natal (RN), através da qual foi confirmado o lança-

mento da contribuição devida ao programa de Iritegração Social --

PIS/DEDUÇAO, acrescida de encargos legais, efetuado em decorrên-

ciade lançamentoéx off-icio instaurado contra a referida pessoa'

jurídica nos autos do Processo n9 13433-000.110/87-76, do qual es

te decorre.

2. O lançamento foi impugnado às fls. 05, tendo a in
teressada se reportado às razões apresentadas ha defesa do procj

so principal.

3. A efeito do aue ocorrera com o processo principal,	 -

a exiaencia foi parcialmente mantida através da Decisão de 	 fis...

17/18 fundamentando-se a autoridade a auo no princípio da decor-

rência, no aual o julgamento do processo matriz faz coisa julgada,

no mesmo grau de jurisdição, no processo reflexo.

4. Seaue-se às fls. 22, o tempestivo Recurso para es
te Colegiado, cujas razões são lidas em Plenário.

É o relatório- ../1
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VOTO_

Conselheiro RAUL PIMENTEL - RELATOR

Examinando o Recurso n9 93.480 interposto pela

interessada nos autos do Processo n9 13443-000.110/87-76, do qual

este decorre, esta Câmara, através do Acórdão n9 101-78.505, por

unanimidade de Votos, deu-lhe provimento parcial para excluir da

tributação a parcela de Cr$ 15.000.000,00 no exercício de 1983.

No caso trata-se de contribuição devido ao Pro-

grama de Integração Social de 50%, deduzida do Imposto de Renda'

- Pessoa jurídica exi gido naquele procedimento.

A parcela excluída pela Câmara não tem reflèxo

no presente processo, porque, embora apurada a infração na pes-

soa jurídica, a tributação está sendo exigida unicamente na pes-

soa física, titular da empresa recorrente.

Por outro lado, é de se esclarecer que a multa

de 50% sobre o PIS/DEDUÇÃO não recolhido, lançado ex officio, só

tem cabimento a partir do exercício de 1984, quando entrou em vi

gor o Decreto-lei n9 2.052/83.

A jurisprudência do Colegiado cristalizou-se no

sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa jUlgadá

no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição, por ter-se'

confirmado naquele o fato económico causador da tributação refle

xa.

Ante o exposto, dou provimento parcial para ex-

cluir a multa aplicada no exe oleio- de 1983.
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